
CUSTODIADO
IMPUTÁVEL DO QUAL

SOBREVÉM NOTÍCIA DE
TRANSTORNO MENTAL

MANEJO DE CRISE SE O CUSTODIADO
ESTIVER EM SURTO

SERÁ REALIZADO
ATENDIMENTO PELOS

PROFISSIONAIS DE SAÚDE
DA UNIDADE PRISIONAL

INEXISTINDO, OU SENDO
CASO EMERGENCIAL, DEVE

SER ENCAMINHADO
DIRETAMENTE À REDE

PÚBLICA DE SAÚDE, SE
NECESSÁRIA ATRAVÉS DO

SAMU

SUPORTE À
PRESTAÇÃO

JURISDICIONAL

REAVALIÇÃO DA
PRISÃO

SOLICITAR AVALIAÇÃO
PRELIMINAR INFORMANDO O

ATUAL ESTADO DE SAÚDE,
QUAL O TIPO DE DOENÇA

QUE LHE ACOMETE, QUAL O
TRATAMENTO E SE HÁ

INDICATIVO DE  
INIMPUTABILIDADE

PODERÁ SER REALIZADA
PELA EQUIPE DE SAÚDE DA
UNIDADE PRISIONAL, POR
PROFISSIONAL NOMEADO
OU POR PROFISSIONAL DA

REDE PÚBLICA DE SAÚDE

A MANUTENÇÃO DO
APENADO NO CÁRCERE
DEVE LEVAR EM CONTA:

1) A PRESENÇA DE
DISCERNIMENTO E 

2) A POSSIBILIDADE DE
ATENDIMENTO ADEQUADO

NO INTERIOR DA
INSTITUIÇÃO PRISIONAL

CASO MANTENHA A
SEGREGAÇÃO

CAUTELAR

DIANTE DA RES. 487/2023, NÃO
HÁ MAIS HOSPITAL DE CUSTÓDIA E

TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO EM
FUNCIONAMENTO

CUSTODIADO IMPUTÁVEL DO QUAL SOBREVÉM
NOTÍCIA DE TRANSTORNO MENTAL  

A UNIDADE PRISIONAL
DEVERÁ INFORMAR

IMEDIATAMENTE O JUÍZO

NÃO HAVENDO ESSES
REQUISITOS,

RECOMENDA-SE A
CONCESSÃO DE

PRISÃO DOMICILIAR
(ART. 117, II, LEP; ART.

318, II, CPP)

A DEPENDER DA GRAVIDADE,
RECOMENDA-SE A SUSPENSÃO DA
EXECUÇÃO COM A LIBERAÇÃO DO

APENADO PARA VERIFICAR
APLICABILIDADE DE MEDIDA DE

SEGURANÇA



ALÉM DISSO, DEVE-SE: (A)
PRIORIZAR MEDIDAS QUE NÃO

DIFICULTEM O ACESSO OU A
CONTINUIDADE DO MELHOR

TRATAMENTO DISPONÍVEL; E B)
EVITAR EXIGÊNCIAS QUE SE

TORNEM DE DIFÍCIL
CUMPRIMENTO DIANTE DO

QUADRO DE SAÚDE
APRESENTADO.

AVALIAÇÃO DOS
INDICATIVOS DE

INIMPUTABILIDADE

APURAÇÃO DA
INIMPUTABILIDADE

NEGATIVA

POSITIVA

UNIDADE PRISIONAL DEVE
FORNECER TODOS OS MEIOS

PARA O TRATAMENTO
ADEQUADO DO REEDUCANDO

NECESSIDADE DE AVALIZAÇÃO
EXPRESSA DA INIMPUTABILIDADE

POLÍCIA CIENTÍFICA É A RESPONSÁVEL
PELA REALIZAÇÃO DOS EXAMES DE

INSANIDADE MENTAL
CONSTATADA A

INIMPUTABILIDADE

HAVENDO A
SUPERVENIÊNCIA DE

TRANSTORNO MENTAL
GRAVE JUSTIFICA A

CONVERSÃO DA PENA
APLICADA EM MEDIDA DE

SEGURANÇA

HAVENDO
CONVERSÃO DE

PENA EM MEDIDA DE
SEGURANÇA

INTIMAÇÃO DA EQUIPE EAP
PARA ACOMPANHAMENTO

RECONSIDERAÇÃO DA
MEDIDA SEGREGATÓRIA 

REVOGA A PRISÃO E AVALIA A
NECESSIDADE DA INTERNAÇÃO 

OFÍCIO AO SEC. DE
SAÚDE MUNICIPAL 



ACOMPANHAMENTO
DA MEDIDA DE
SEGURANÇA

INTERNAÇÃO

AMBULATORIAL

PEDIDO MÉDICO

MEDIDA EXCEPCIONAL

REALIZADO NA RAPS, SOB
ACOMPANHAMENTO DA EAP E

MONITORAMENTO DA VEP

HIPÓTESE DE
DESCUMPRIMENTO

INTERNAÇÃO AMBULATORIAL

EXPEDIÇÃO DE
MANDADO DE
CONDUÇÃO
COERCITIVA

NÃO
AUTORIZA

CONVERSÃO
EM MEDIDA DE
INTERNAÇÃO

EXAME PERICIAL

REALIZADO PELA POLÍCIA CIENTÍFICA

A PARTIR DE 1 ANO DE ACOMPANHAMENTO,
É POSSÍVEL QUE O JUÍZO DETERMINE A
REALIZAÇÃO DE EXAME PERICIAL PARA
AVALIAR SE AINDA HÁ NECESSIDADE DE
ACOMPANHAMENTO JUDICIAL DO CASO

(ART. 97,§1°,CP)

EXCEPCIONALMENTE, NA HIPÓTESE DE PACIENTE
DOMICILIADO/ACAMADO, O JUÍZO DEVERÁ
ARTICULAR JUNTO AO MUNICÍPIO PARA O

ENCAMINHAMENTO AO LOCAL DE REALIZAÇÃO DO
EXAME. EM SE TRATANDO DE RÉU PRESO, A
UNIDADE PRISIONAL DEVERÁ REALIZAR O

TRANSPORTE 

SENTENÇA
EXTINTIVA

VERIFICADA A
DESNECESSARIEDADE DE

ACOMPANHAMENTO DO CASO
PELO PODER JUDICIÁRIO, DEVERÁ

SER DECLARADA EXTINTA A
MEDIDA DE SEGURANÇA

RESSALTA-SE QUE O ART. 12, §5º DA
RES. 487/2023 NÃO PREVÊ A

REALIZAÇÃO DE EXAME DE
CESSAÇÃO DE PERICULOSIDADE

COMUNICAÇÃO À EAP E À
SECRETARIA DE SAÚDE

MUNICIPAL


